
MARINHA DO BRASIL

DIRETORIA DE SAÚDE DA MARINHA

(Processo Adminisravo n° 63013.002757/2025-75)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Maerial de higiene e escriório, nas condições, quandades e esmavas da abela abaixo,

conorme condições e exigências esabelecidas nese insrumeno

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

Canea Eserográca Maerial: Plásco,

Quandade Cargas: 1 UN Maerial Pona:

Aço Inoxidável Com Esera De Tungsênio

Tipo Escria: Média, Cor Tina: Prea,

Caraceríscas Adicionais: Sexavada,

Transparene, Orifcio Laeral, caixa 50

UN

289406 CX 20 R$ 23,00 R$ 460,00

2

Pincel para quadro branco, magnéco

cor azul 3 mm pona redonda na a

base de álcool e coranes caixa

com 12 UN.

447943 CX 20 R$ 25,43 R$ 508,60

3

Pincel para quadro branco magnéco cor
prea pona redonda na a base de
alcool e coranes caixa com 12 UN.

447944 CX
20 R$ 21,50 R$ 430,00

4

Pincel para quadro branco magnéco cor

vermelha pona redonda na a base de

alcool e coranes caixa com 12 UN.
447945 CX 20 R$ 14,46 R$ 289,20
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5

Clipe Traameno Supercial: Niquelado,

Tamanho: 3/0 Maerial: Meal,

Formao: Paralelo, caixa 100 UN
275625 CX 100 R$ 3,73 R$ 373,00

6

Cola Composição: Cianiacrilao, Cor:

Incolor, Aplicação: Vidro, Borracha,

Plásco, Pvc, Meal, Acrílico, Náilon

Tipo: Insanânea, FC 90G

281629 UN 50 R$ 11,19 R$ 559,50

7

Eslee, Tipo: Lâmina Rerál, Espessura:

18 MM Maerial Corpo: Emborrachado,

Caraceríscas Adicionais: Com Trava De

Segurança

485372 UN 50 R$ 6,23 R$ 311,50

8

Exraor Grampo, Maerial: aço zincado ,

Tipo: espaula Traameno Supercial:

Cromado , Tamanho 20x15x25mm
280202 UN 100 R$ 2,83 R$ 283,00

9

Pasa Arquivo, Maerial: Papelão

Revesdo De Pvc Tipo: Caálogo, Largura:

245 MM, Alura: 335 MM Cor: Prea,

Capacidade: 30 Sacos Pláscos FL,

Caraceríscas Adicionais 2: 4 Colchees

348956 UN 50 R$ 14,00 R$ 700,00

10

Carão Idencação, Maerial: Pvc,

Comprimeno: 86 MM, Largura: 54 MM,

Espessura: 0,75 MM, Cor: Branca
244928 UN 500 R$ 1,07 R$ 535,00

11

Toalha De Papel, Maerial: Papel Ala

Alvura, Cor: Branca Tipo Folha: 2 Dobras

Comprimeno: 19 a 22 CM, Largura: 19 a

23 CM Caraceríscas Adicionais:

Inerolhada, Macia E Absorvene,

pacoe com 1000 olhas , Aplicação: Em

Toalees

337695 PC 4000 R$ 9,18 R$ 36.720,00

12

Capa encadernação maerial

polipropileno, po A4 ormao 210mm x

297mm, cor prea . Caraceriscas

adicionais com Conra Capa. Pacoe com

100 unidades.

359955 PC 10 R$ 22,33 R$ 223,30

13

Filme plásco para plascação de

documenos, maerial polaseal,

comprimeno 80mm, largura

110mm,espessura 005mm, cor incolor.

pacoe com 100 unidades

331444 PC 30 R$ 11,00 R$ 330,00
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14

Filme plásco para plascação de

documenos, maerial polaseal,

comprimeno:307mm, largura, 220mm,

espessura 125 microns, caraceriscas

adicionais ransparene crisal, cor

incolor. pacoe com 100 unidades

483798 PC 30 R$ 62,03 R$ 1.860,90

15

Sabonee Líquido,Aspeco Físico: Líquido

Viscoso Perolado , Odor: Floral, Teor

Avos: 13 A 15 , Aplicação: Saboneeira

Para Sabonees Líquidos Caraceríscas

Adicionais: Prono Uso , Composição:

Eanol, Isopropanol, Propilenoglicol,

Espessane A Densidade: 1,02 A 1,03

G/ML, Aroma: Suave, galão de 5 Liros

254512 UN 100 R$ 17,15 R$ 1.715,00

16

Plásco Filme, Maerial: Pvc - Cloreo De

Polivinila Comprimeno: 300 M, Largura:

28 a 40 CM, Apresenação: Rolo

Aplicação: Domésca

220981 UN 300 R$ 24,82 R$ 7.446,00

17

Guardanapo De Papel, Maerial:

Celulose, Largura: de 20 a 30 CM

Comprimeno: 20 a 30CM, Cor: Branca,

Tipo Folhas: Dupla, Caraceríscas

Adicionais: Macio E Absorvene

pacoe de 50 UN

332549 PC 1000 R$ 2,20 R$ 2.200,00

Valor Esmado Total: R$ .9,00

1.2 Os bens objeo desa conraação são caracerizados como comuns.

1.3 O objeo desa conraação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conorme Decreo nº 10.818, de 27 de

seembro de 2021.

1.4 O prazo de vigência da conraação é de 12 (doze) meses conados do(a) assinaura na orma do argo 105 da Lei

n° 14.133, de 2021.

1.5 O conrao ou ouro insrumeno hábil que o substua oerece maior dealhameno das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da conraação

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2 O objeo da conraação esá previso no Plano de Conraações Anual 2025, conorme dealhameno a seguir:

a) ID PCA no PNCP: 00394502001205-0-000028/2025;
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b) Daa de publicação no PNCP: 09/06/2025;

c) Id do iem no PCA: 1; 2; 3; 4; 5; 6; 7; 8; 9; 10; 11; 12; 13; 14; 15; 16 e 17;

d) Classe/Grupo: 7510 - Argos para escriório (iens 1; 2; 3; 4; 5; 9 e 12); 8040 – Adesivos (iem 6); 7520 –

Acessórios e disposivo para escriório (iens 7 e 8); 8455 – Disnvos e insígnias (iem 10); 8540 – Argos de

papel para higiene (iens 11 e 15); 8520 – Sabonees, argos para barbear e denrícios (iem 13); 8135 –

Maerial a granel para acondicionameno e embalagem (iem 14); 3610 – Equipameno para impressão,

duplicação e encadernação (iens 16 e 17); e

e) Identfcador da Fuura Conraação: 765000-51/2025.

 ÇÃ  ÇÃ            ÇÃ

 

3.1 A solução proposa envolve a aquisição de Maerial de higiene e escriório, para ns de aendimeno às

necessidades adminisravas, permindo a ampliação do comprimeno avidades de desenvolvidas pela

Direoria de Saúde da Marinha

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Além dos criérios de susenabilidade evenualmene inseridos na descrição do objeo, devem ser

aendidos os seguines requisios, que se baseiam no Guia Nacional de Conraações Susenáveis:

a) lançameno a céu abero, ano em áreas urbanas como rurais, ou em aerro não licenciado

b) queima a céu abero ou incineração em insalações e equipamenos não licenciados;

c) lançameno em corpos d’água, praias, manguezais, pânanos,errenos baldios, poços ou cacimbas, cavidades

suberrâneas,redes de drenagem de águas pluviais, esgoos, ou redes de elericidade ou eleone, mesmo que

abandonadas, ou em áreas sujeias à inundação.

5 Da exigência de amostra

5.1 Havendo o aceie da proposa quano ao valor, o ineressado classifcado provisoriamene em primeiro lugar

deverá apresenar amosra, que erá daa, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no

sisema, cuja presença será aculada a odos os ineressados, incluindo os demais ornecedores ineressados.

5 .2 Será exigida amosra do seguine iem:

5.2.1 Carão Identfcação, Maerial: Pvc, Comprimeno: 86 MM, Largura: 54 MM, Espessura: 0,75 MM, Cor:

Branca

5.3 A amosra poderá ser enregue no endereço _Direoria de Saúde da Marinha, siuada na Praça Barão
de Ladário, S/N – Cenro – Rio de Janeiro – RJ – Brasil – 20091-000, de segunda-eira a sexa-eira no horário das
08:00 às 11:00 e das 13:30 às 15:30 horas. TEL: (21) 2104-5625 (Paiol de Maerial) e-mail: luiz-
claudio.silva@marinha.mil.br / rancisco.lopes@marinha.mil.br, no prazo limie de 10 dias, sendo que a empresa
assume oal responsabilidade pelo envio e por evenual araso na enrega.

5.4 É aculada prorrogação o prazo esabelecido, a parr de soliciação undamenada no cha pelo

ineressado, anes de ndo o prazo.
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5.5 No caso de não haver enrega da amosra ou ocorrer araso na enrega, sem juscava aceia, ou

havendo enrega de amosra ora das especicações previsas, a proposa será recusada.

5.6 Serão avaliados os seguines aspecos e padrões mínimos de aceiabilidade:

5.7 Todas as especifcações do objeo contdas na proposa, ais como marca, modelo, tpo, abricane e

procedência.

5.8 Os resulados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sisema.

5.9 Se a(s) amosra(s) apresenada(s) pelo primeiro classifcado não or(em) aceia(s), será analisada a

aceiabilidade da proposa ou lance oerado pelo segundo classifcado. Seguir-se-á com a verifcação da(s)

amosra(s) e, assim, sucessivamene, aé a verifcação de uma que aenda às especifcações consanes nese

Termo de Reerência.

5.10 Os exemplares colocados à disposição da Adminisração serão raados como proótpos, podendo ser

manuseados e desmonados pela equipe écnica responsável pela análise, não gerando direio a ressarcimeno.

6 SUBCONTRATAÇÃO

6.1 Não será admitda a subconraação do objeo conraual.

7 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

 Não haverá exigência da garanta da conraação dos ar. 96 e seguines da Lei nº 14.133, de 2021.

   XÇÃ  

8.1 Condições de Entrega

O prazo de enrega dos bens é de 30 (rina) dias corridos, conados do recebimeno da Noa de
Empenho, em remessa única, no Paiol de Maerial da Direoria de Saúde da Marinha, siuada na Praça Barão de
Ladário, S/N – Cenro, Rio de Janeiro – RJ, CEP 20.091-000, de segunda-eira a sexa-eira nos horários das 08:00h
às 11:00h e das 13:30h às 15:30h..

8.1.2 Caso não seja possível a enrega na daa assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectvas

com pelo menos cinco (05) dias de anecedência para que qualquer pleio de prorrogação de prazo seja

analisado, ressalvadas siuações de caso oruio e orça maior.

8.1.3 Os bens deverão ser enregues no seguine endereço Direoria de Saúde da Marinha, siuada na Praça

Barão de Ladário, S/N – Cenro, Rio de Janeiro – RJ, CEP 20.091-000]

8.1.4 No caso de produos perecíveis, o prazo de validade na daa da enrega não poderá ser inerior a 24 (vine

e quaro) meses, ou a meade do prazo oal recomendado pelo abricane.

9 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1 O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas consequências de sua inexecução oal ou parcial.
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10 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021, o Conraado que:

a) der causa à inexecução parcial do conrao;

b) der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração ou ao uncionameno dos

serviços públicos ou ao ineresse colevo;

c) der causa à inexecução oal do conrao;

d) ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da conraação sem movo juscado;

e) apresenar documenação alsa ou presar declaração alsa durane a execução do conrao;

) pracar ao rauduleno na execução do conrao;

g) comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

h) pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

11 Serão aplicadas ao Conraado que incorrer nas inrações acima descrias as seguines sanções:

11.1 Adverência, quando o Conraado der causa à inexecução parcial do conrao, sempre que não se

juscar a imposição de penalidade mais grave;

11.1.2 Impedimeno de liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nas alíneas “b”, “c” e “d” do

subiem acima, sempre que não se juscar a imposição de penalidade mais grave;

11.1.3 Declaração de inidoneidade para liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nas alíneas

“e”, “”, “g” e “h” do subiem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusquem a imposição de

penalidade mais grave.

11.1.4 Mula:

11.1.5 Moraória, para as inrações descrias no iem “d”, de 5% (cinco por ceno) por dia de araso

injuscado sobre o valor da parcela inadimplida, aé o limie de 25 (vine e cinco) dias

11.1.5 Moraória de 0,07% (see cenésimos por ceno) por dia de araso injuscado sobre o valor oal do

conrao, aé o máximo de 2% (dois por ceno), pela inobservância do prazo xado para apresenação,

suplemenação ou reposição da garana;

11.1.6 O araso superior a 25 (vine e cinco) dias para apresenação, suplemenação ou reposição da garana

auoriza a Adminisração a promover a exnção do conrao por descumprimeno ou cumprimeno irregular de

suas cláusulas, conorme dispõe o inciso I do ar. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.1.7 Compensaória, para as inrações descrias acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por ceno) a 15%

(quinze por ceno) do valor da conraação.

11.1.8 Compensaória, para a inexecução oal do conrao previsa acima na alínea “c”, de 10% (dez por

ceno) a 15% (quinze por ceno) do valor da conraação.
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11.1.9 Compensaória, para a inração descria acima na alínea “b”, de 10% (dez por ceno) a 15 por ceno) do

valor da conraação.

11.1.10 Compensaória, em subsuição à mula moraória para a inração descria acima na alínea “d”, de 5%

(cinco por ceno) a 10% (dez por ceno) do valor da conraação.

11.1.11 Compensaória, para a inração descria acima na alínea “a”, de 10% (dez por ceno) a 15% (quinze por

ceno) do valor da conraação

11.2 A aplicação das sanções previsas nese Termo de Reerência não exclui, em hipóese alguma, a obrigação

de reparação inegral do dano causado ao Conraane.

11.3 Todas as sanções previsas nese Termo de Reerência poderão ser aplicadas cumulavamene com a

mula.

11.4 Anes da aplicação da mula será aculada a deesa do ineressado no prazo de 15 (quinze) dias úeis,

conado da daa de sua inmação.

11.5 Se a mula aplicada e as indenizações cabíveis orem superiores ao valor do pagameno evenualmene

devido pelo Conraane ao Conraado, além da perda desse valor, a dierença será desconada da garana

presada ou será cobrada judicialmene.

11.6 A mula poderá ser recolhida adminisravamene no prazo máximo de 10 (dez) dias, a conar da daa do

recebimeno da comunicação enviada pela auoridade compeene.

11.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisravo que assegure o conradiório e a ampla

deesa ao Conraado, observando-se o procedimeno previso no capu e parágraos do ar. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimeno de liciar e conraar e de declaração de inidoneidade para

liciar ou conraar.

11.8 Para a garana da ampla deesa e conradiório, as nocações serão enviadas eleronicamene para os

endereços de e-mail inormados na proposa comercial, bem como os cadasrados pela empresa no SICAF.

11.9 Os endereços de e-mail inormados na proposa comercial e/ou cadasrados no Sica serão considerados

de uso connuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimeno das comunicações a eles

comprovadamene enviadas.

11.10 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a naureza e a gravidade da inração comeda;

b) as peculiaridades do caso concreo;

c) as circunsâncias agravanes ou aenuanes;

d) os danos que dela provierem para o Conraane.

11.11 Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ouras leis de

liciações e conraos da Adminisração Pública que ambém sejam picados como aos lesivos na Lei nº 12.846,

de 2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos auos, observados o rio procedimenal e

auoridade compeene denidos na reerida Lei.
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11.12 A personalidade jurídica do Conraado poderá ser desconsiderada sempre que ulizada com abuso do

direio para aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios previsos nese Termo de Reerência ou para

provocar conusão parimonial, e, nesse caso, odos os eeios das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

esendidos aos seus adminisradores e sócios com poderes de adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o Conraado,

observados, em odos os casos, o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia.

11.13 O Conraane deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de aplicação da

sanção, inormar e maner aualizados os dados relavos às sanções por ela aplicadas, para ns de publicidade

no Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadasro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), insuídos no âmbio do Poder Execuvo Federal.

11.14 As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para liciar ou conraar

são passíveis de reabiliação na orma do ar. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.15 Os débios do Conraado para com a Adminisração Conraane, resulanes de mula adminisrava

e/ou indenizações, não inscrios em dívida ava, poderão ser compensados, oal ou parcialmene, com os

crédios devidos pelo reerido órgão decorrenes dese mesmo conrao ou de ouros conraos adminisravos

que o Conraado possua com o mesmo órgão ora Conraane, na orma da Insrução Normava SEGES/ME nº

26, de 13 de abril de 2022.

12 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

12.1 Recebimento

12.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamene, de orma sumária, no ao da enrega, junamene com a noa

scal ou insrumeno de cobrança equivalene, pelo(a) responsável pelo acompanhameno e scalização do

conrao, para eeio de poserior vericação de sua conormidade com as especicações consanes no Termo de

Reerência e na proposa.

12.1.3 Os bens poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, inclusive anes do recebimeno provisório, quando

em desacordo com as especicações consanes no Termo de Reerência e na proposa, devendo ser subsuídos

no prazo de 10 (dez) dias, a conar da nocação da conraada, às suas cusas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

12.1.4 O recebimeno denivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úeis, a conar do recebimeno da noa scal

ou insrumeno de cobrança equivalene pela Adminisração, após a vericação da qualidade e quandade do

maerial e consequene aceiação mediane ermo dealhado.

12.1.5 Para as conraações decorrenes de despesas cujos valores não ulrapassem o limie de que raa o

inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimeno denivo será de aé 7 (see)

dias úeis.

12.1.6 O prazo para recebimeno denivo poderá ser excepcionalmene prorrogado, de orma juscada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aerição do aendimeno das exigências

conrauais.

P á g i n a 8 | 20
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Atualização: ABR/2025 

C
ó

p
ia

p
a

ra
v
e

ri
fi
c
a

ç
ã

o
d

e
a

s
s
in

a
tu

ra
s
.

N
ã

o
P

o
s
s
u

i
v
a

lo
r

le
g

a
l.



12.1.7 No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e quandade, deverá

ser observado o eor do ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Noa

Fiscal quano à parcela inconroversa da execução do objeo, para eeio de liquidação e pagameno.

12.1.8 O prazo para a solução, pelo Conraado, de inconsisências na execução do objeo ou de saneameno da

noa scal ou de insrumeno de cobrança equivalene, vericadas pela Adminisração durane a análise prévia à

liquidação de despesa, não será compuado para os ns do recebimeno denivo.

12.1.9 O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

dos bens nem a responsabilidade éco-prossional pela pereia execução do conrao.

12.1.10 As avidades de monagem, insalação e quaisquer ouras necessárias para o uncionameno ou uso do

bem correrão por cona do Conraado e são condição para o recebimeno do objeo.

12.2 Liquidação

12.2.1 Recebida a Noa Fiscal ou documeno de cobrança equivalene, correrá o prazo de dez dias úeis para

ns de liquidação, na orma desa seção, prorrogáveis por igual período, nos ermos do ar. 7º, §3º da Insrução

Normava SEGES/ME nº 77/2022.

12.2.2 O prazo de que raa o iem anerior será reduzido à meade, manendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de conraações decorrenes de despesas cujos valores não ulrapassem o limie de que

raa o inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2.3 Para ns de liquidação, o seor compeene deverá vericar se a noa scal ou insrumeno de cobrança

equivalene apresenado expressa os elemenos necessários e essenciais do documeno, ais como:

1.0.1 o prazo de validade;

1.0.2 a daa da emissão;

1.0.3 os dados do conrao e do órgão conraane;

1.0.4 o período respecvo de execução do conrao;

1.0.5 o valor a pagar; e

1.0.6 evenual desaque do valor de reenções ribuárias cabíveis.

12.2.4 Havendo erro na apresenação da noa scal ou insrumeno de cobrança equivalene, ou circunsância

que impeça a liquidação da despesa, esa cará sobresada aé que o Conraado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da siuação, sem ônus ao Conraane;

12.2.5 A noa scal ou insrumeno de cobrança equivalene deverá ser obrigaoriamene acompanhado da

comprovação da regularidade scal, consaada por meio de consula on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao reerido Sisema, mediane consula aos síos elerônicos ociais ou à documenação mencionada no

ar. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2.6 A Adminisração deverá realizar consula ao SICAF para:

12.2.7 vericar a manuenção das condições de habiliação exigidas;
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12.2.8 idencar possível razão que impeça a parcipação em liciação/conraação no âmbio do órgão ou

endade, ais como a proibição de conraar com a Adminisração ou com o Poder Público, bem como

ocorrências impedivas indireas.

12.2.9 Consaando-se, juno ao SICAF, a siuação de irregularidade do Conraado, será providenciada sua

nocação, por escrio, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize sua siuação ou, no mesmo prazo,

apresene sua deesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criério do Conraane.

12.2.10 Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada improcedene, o Conraane deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal quano à inadimplência do

Conraado, bem como quano à exisência de pagameno a ser eeuado, para que sejam acionados os meios

pernenes e necessários para garanr o recebimeno de seus crédios.

12.2.11 Persisndo a irregularidade, o Conraane deverá adoar as medidas necessárias à rescisão conraual

nos auos do processo adminisravo correspondene, assegurada ao Conraado a ampla deesa.

12.2.12 Havendo a eeva execução do objeo, os pagamenos serão realizados normalmene, aé que se decida

pela rescisão do conrao, caso o Conraado não regularize sua siuação juno ao SICAF.

12.3 Prazo de pagamento

12.3.1 O pagameno será eeuado no prazo de aé 10 (dez) dias úeis conados da nalização da liquidação da
despesa, conorme seção anerior, nos ermos da Insrução Normava SEGES/ME nº 77, de 2022.

12.3.2 No caso de araso pelo Conraane, os valores devidos ao Conraado serão aualizados moneariamene

enre o ermo nal do prazo de pagameno aé a daa de sua eeva realização, mediane aplicação do índice

IPCA de correção moneária.

12.4 Forma de pagamento

12.4.1 O pagameno será realizado por meio de ordem bancária, para crédio em banco, agência e cona

correne indicados pelo Conraado.

12.4.2 Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem bancária para

pagameno.

12.4.3 Quando do pagameno, será eeuada a reenção ribuária previsa na legislação aplicável.

12.4.4 Independenemene do percenual de ribuo inserido na planilha, quando houver, serão redos na

one, quando da realização do pagameno, os percenuais esabelecidos na legislação vigene.

12.4.5 O Conraado regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei Complemenar nº 123, de

2006, não sorerá a reenção ribuária quano aos imposos e conribuições abrangidos por aquele regime. No

enano, o pagameno cará condicionado à apresenação de comprovação, por meio de documeno ocial, de

que az jus ao raameno ribuário avorecido previso na reerida Lei Complemenar.
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12.5 Reajuste

12.5.1 Os preços inicialmene conraados são xos e irreajusáveis no prazo de um ano conado da daa do

orçameno esmado, em 21/05/2025

12.5.2 Após o inerregno de um ano, e independenemene de pedido do Conraado, os preços iniciais serão

reajusados, mediane a aplicação, pelo Conraane, do índice IPCA, exclusivamene para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.5.3 Nos reajuses subsequenes ao primeiro, o inerregno mínimo de um ano será conado a parr dos

eeios nanceiros do úlmo reajuse.

12.5.4 No caso de araso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajusameno, o Conraane pagará ao

Conraado a imporância calculada pela úlma variação conhecida, liquidando a dierença correspondene ão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) denivo(s).

12.5.5 Nas aerições nais, o(s) índice(s) ulizado(s) para reajuse será(ão), obrigaoriamene, o(s) denivo(s).

12.5.6 Caso o(s) índice(s) esabelecido(s) para reajusameno venha(m) a ser exno(s) ou de qualquer orma

não possa(m) mais ser ulizado(s), será(ão) adoado(s), em subsuição, o(s) que vier(em) a ser deerminado(s)

pela legislação enão em vigor.

12.5.7 Na ausência de previsão legal quano ao índice subsuo, as pares elegerão novo índice ocial, para

reajusameno do preço do valor remanescene, por meio de ermo adivo.

12.5.8 O reajuse será realizado por aposlameno.

13 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

13.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1.1 O ornecedor será selecionado por meio de conraação direa do po dispensa elerônica com

undameno no ar. 75 inciso II da Lei n° 14.133/2021, com adoção do criério de julgameno pelo menor preço,

e baseado no seguine undameno: conraação que envolva valores ineriores ao previso no inciso do ar. 75

aneriormene indicado.

13.2 Forma de ornecimento

13.2.1 O ornecimeno do objeo será em remessa única.

13.3 Critérios de aceitabilidade de preços:

13.3.1 Valores uniários: conorme abela consane no iem 1.1 dese Termo de Reerência.

14 Exigências de habilitação

14.1 Para ns de habiliação, deverá o ineressado comprovar os seguines requisios:

14.2 Habiliação jurídica Pessoa fsica: cédula de idendade (RG) ou documeno equivalene que, por orça de

lei, enha validade para ns de idencação em odo o erriório nacional;
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14.3 Empresário individual: inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial

da respecva sede;

14.4 Microempreendedor Individual - MEI: Cercado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja aceiação cará condicionada à vericação da auencidade no sío htps://www.gov.br/empresas-e-

negocios/p-br/empreendedor;

14.5 Sociedade empresária, sociedade limiada unipessoal – SLU ou sociedade idencada como empresa

individual de responsabilidade limiada - EIRELI: inscrição do ao consuvo, esauo ou conrao social no

Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial da respecva sede, acompanhada de

documeno comprobaório de seus adminisradores;

14.6 Sociedade empresária esrangeira: poraria de auorização de uncionameno no Brasil, publicada no

Diário Ocial da União e arquivada na Juna Comercial da unidade ederava onde se localizar a lial, agência,

sucursal ou esabelecimeno, a qual será considerada como sua sede, conorme Insrução Normava DREI/ME

n.º 77, de 18 de março de 2020.

14.7 Sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documeno comprobaório de seus adminisradores;

14.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ao consuvo da lial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecvamene, no Regisro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Regisro Público de Empresas Mercans onde opera, com averbação no Regisro onde em sede

a mariz;

14.9 Sociedade cooperava: aa de undação e esauo social, com a aa da assembleia que o aprovou,

devidamene arquivado na Juna Comercial ou inscrio no Regisro Civil das Pessoas Jurídicas da respecva sede,

além do regisro de que raa o ar. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

14.10 Os documenos apresenados deverão esar acompanhados de odas as alerações ou da consolidação

respecva.

15 Habilitação fscal, social e trabalhista

15.1 Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasro de Pessoas Físicas, conorme

o caso;

15.2 Prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional, mediane apresenação de cerdão expedida

conjunamene pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), reerene a odos os crédios ribuários ederais e à Dívida Ava da União (DAU) por elas adminisrados,

inclusive aqueles relavos à Seguridade Social, nos ermos da Poraria Conjuna nº 1.751, de 02 de ouubro de

2014, do Secreário da Receia Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

15.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS);

15.4 Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho, mediane a apresenação de

cerdão negava ou posiva com eeio de negava, nos ermos do Tíulo VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreo-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

15.5 Prova de inscrição no cadasro de conribuines Esadual ou Disrial relavo ao domicílio ou sede do

ornecedor, pernene ao seu ramo de avidade e compavel com o objeo conraual;
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15.6 Prova de regularidade com a Fazenda Esadual ou Disrial do domicílio ou sede do ornecedor, relava à

avidade em cujo exercício conraa ou concorre;

15.7 Caso o ornecedor seja considerado iseno dos ribuos relacionados ao objeo conraual, deverá

comprovar al condição mediane a apresenação de declaração da Fazenda respecva do seu domicílio ou sede,

ou oura equivalene, na orma da lei.

15.8 O ornecedor enquadrado como microempreendedor individual que preenda auerir os benefcios do

raameno dierenciado previsos na Lei Complemenar n. 123, de 2006, esará dispensado da prova de

inscrição nos cadasros de conribuines esadual e municipal.

15.1 Qualifcação Econômico-Financeira

15.1.1 cerdão negava de insolvência civil expedida pelo disribuidor do domicílio ou sede do ineressado,

caso se rae de pessoa fsica, desde que admida a sua parcipação na liciação/conraação, ou de sociedade

simples;

15.1.2 cerdão negava de alência expedida pelo disribuidor da sede do ornecedor;

15.1.3 balanço parimonial, demonsração de resulado de exercício e demais demonsrações conábeis dos 2

(dois) úlmos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Correne (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

15.1.4 Os documenos reeridos acima limiar-se-ão ao úlmo exercício no caso de a pessoa jurídica er sido

consuída há menos de 2 (dois) anos;

15.1.5 Os documenos reeridos acima deverão ser exigidos com base no limie denido pela Receia Federal

do Brasil para ransmissão da Escriuração Conábil Digial - ECD ao Sped.

15.1.6 As empresas criadas no exercício nanceiro da liciação/conraação deverão aender a odas as

exigências da habiliação e poderão subsuir os demonsravos conábeis pelo balanço de aberura.

15.1.7 O aendimeno dos índices econômicos previsos nese iem deverá ser aesado mediane declaração

assinada por profssional habiliado da área conábil, apresenada pelo ornecedor

15.2 Disposições gerais sobre habilitação

15.2.1 Quando permida a parcipação de empresas esrangeiras que não uncionem no País, as exigências de

habiliação serão aendidas mediane documenos equivalenes, inicialmene apresenados em radução livre.

15.2.2 Na hipóese de o ornecedor ser empresa esrangeira que não uncione no País, para assinaura do

conrao ou da aa de regisro de preços ou do aceie do insrumeno equivalene, os documenos exigidos para a

habiliação serão raduzidos por raduor juramenado no País e aposlados nos ermos do disposo no Decreo

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de ouro que venha a subsuí-lo, ou consularizados pelos respecvos

consulados ou embaixadas.

15.2.3 Não serão aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ/CPF dierenes, salvo aqueles

legalmene permidos.

15.2.4 Se o ornecedor or a mariz, odos os documenos deverão esar em nome da mariz, e se o ornecedor

or a lial, odos os documenos deverão esar em nome da lial, exceo para aesados de capacidade écnica, e
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no caso daqueles documenos que, pela própria naureza, comprovadamene, orem emidos somene em

nome da mariz.

15.2.5 Serão aceios regisros de CNPJ de ornecedor mariz e lial com dierenças de números de documenos

pernenes ao CND e ao CRF/FGTS, quando or comprovada a cenralização do recolhimeno dessas

conribuições.

16 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

16.1 O cuso esmado oal da conraação, que corresponde ao valor máximo aceiável, é de R$ .9,00

(CINQUENTA E QUATRO MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS), conorme cusos uniários aposos na

abela conda no iem 1.1 acima

16.2 Em caso de Regisro de Preços, os preços regisrados poderão ser alerados ou aualizados em decorrência

de evenual redução dos preços pracados no mercado ou de ao que eleve o cuso dos bens, das obras ou dos

serviços regisrados, nas seguines siuações:

16.3 em caso de orça maior, caso oruio ou ao do príncipe ou em decorrência de aos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da aa al como pacuada, nos ermos do

disposo na alínea “d” do inciso II do capu do ar. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

16.4 em caso de criação, aleração ou exnção de quaisquer ribuos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços regisrados;

16.5 poderão ser repacuados, a pedido do ineressado, conorme criérios denidos para a conraação.

 ÇÃ Ç

17.1 As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos especícos consignados

no Orçameno Geral da União.

17.2 A conraação será aendida pela seguine doação:

I) Gesão/unidade: 765000;

II) Fone de recursos:1000000000;

III) Programa de rabalho: 216838;

IV) Elemeno de despesa: 339030 ; e

V) Plano inerno: B406DV006C1.

17.3 A doação relatva aos exercícios fnanceiros subsequenes será indicada após aprovação da Lei

Orçamenária respectva e liberação dos crédios correspondenes, mediane apostlameno.
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18 DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 As inormações condas nese Termo de Reerência não são classicadas como sigilosas.

18.2 Equipe de Planejameno da Conraação

Rio de Janeiro, RJ. Na daa da assinaura.

FRANCISCO LOPES DE OLIVEIRA FILHO
86.1669.56

Membro da Equipe de
Planejameno

MATHEUS ROCHA DOS SANTOS
13.0104.92

Membro da Equipe de Planejameno

Aprovo

Rio de Janeiro, RJ. Na daa da assinaura.

RITA DE CASSIA MACHADO PASSOS

Capião de Mar e Guerra (Md)

Ordenadora de Despesas
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ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substuvo ao contrato

   ii  i   ii  iã  içõ  ii
 à ii i i      ii   i  

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1 O adjudicaário erá o prazo de 5 (cinco) dias úeis, conado a parr da daa de sua convocação, para

aceiar o insrumeno equivalene ao conrao Noa de Empenho, sob pena de decair do direio à conraação,

sem prejuízo das sanções previsas.

1.2 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por soliciação juscada do adjudicaário e aceia pela

Adminisração.

1.3 O aceie do insrumeno equivalene pelo adjudicaário implica no reconhecimeno de que:

1.4 reerido insrumeno subsui o ermo de conrao, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº

14.133/2021;

1.5 o Conraado se vincula à sua proposa e às previsões condas no Aviso de Dispensa Elerônica, no Termo

de Reerência e em seus anexos, conorme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da conraação é aquele esabelecido no Termo de Reerência, na orma do artgo 105

da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 O prazo de vigência será auomatcamene prorrogado, independenemene de ermo aditvo, quando o

objeo não or concluído no período frmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do

Conraado, previsas nese insrumeno.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1 São obrigações do Conraane:

3.1.1 Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pelo Conraado, de acordo com o Termo de

Reerência e seus anexos;

3.1.2 Receber o objeo no prazo e condições esabelecidas no Termo de Reerência;

3.1.3 Nocar o Conraado, por escrio, sobre vícios, deeios incorreções, impereições, alhas ou

irregularidades vericadas na execução do objeo conraual, xando prazo para que seja subsuído, reparado

ou corrigido, oal ou parcialmene, às suas expensas, cercando-se de que as soluções por ele proposas

sejam as mais adequadas;

3.1.4 Acompanhar e scalizar a execução conraual e o cumprimeno das obrigações pelo Conraado;
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3.1.5 Eeuar o pagameno ao Conraado do valor correspondene ao ornecimeno do objeo, no prazo,

orma e condições esabelecidos no Termo de Reerência e nese Anexo;

3.1.6 Aplicar ao Conraado as sanções previsas na lei e no Termo de Reerência;

3.1.7 Ciencar o órgão de represenação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimeno de obrigações pelo Conraado;

3.1.8 Expliciamene emir decisão sobre odas as soliciações e reclamações relacionadas à execução

conraual, ressalvados os requerimenos maniesamene impernenes, meramene proelaórios ou de

nenhum ineresse para a boa execução do ajuse.

3.1.10 A Adminisração erá o prazo de 30 (rina), a conar da daa do proocolo do requerimeno para

decidir, admida a prorrogação movada, por igual período.

3.1.11 Responder evenuais pedidos de reesabelecimeno do equilíbrio econômico-nanceiro eios pelo

Conraado no prazo máximo de 30 (rina) dias.

3.1.12 Nocar os emienes das garanas quano ao início de processo adminisravo para apuração de

descumprimeno de cláusulas conrauais.

3.2 A Adminisração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conraado com erceiros,

ainda que vinculados à execução do objeo conraual, bem como por qualquer dano causado a erceiros em

decorrência de ao do Conraado, de seus empregados, preposos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1 O Conraado deve cumprir odas as obrigações consanes do Termo de Reerência e dese Anexo,

assumindo como exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e pereia execução do objeo,

observando, ainda, as obrigações a seguir disposas:

4.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes do objeo, de acordo com o Código de Deesa do

Consumidor;

4.1.2 Comunicar ao Conraane, no prazo máximo de 24 (vine e quaro) horas que anecede a daa da

enrega, os movos que impossibiliem o cumprimeno do prazo previso, com a devida comprovação;

4.1.3 Aender às deerminações regulares emidas pelo scal ou gesor conrauais ou auoridade superior e

presar odo esclarecimeno ou inormação por eles soliciados;

4.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas expensas, no oal ou em pare, no prazo

xado pelo scal conraual, os bens nos quais se vericarem vícios, deeios ou incorreções resulanes da

execução ou dos maeriais empregados;

4.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, bem como por odo e

qualquer dano causado à Adminisração ou erceiros, não reduzindo essa responsabilidade a scalização ou o

acompanhameno da execução conraual pelo Conraane, que cará auorizado a desconar dos pagamenos

devidos ou da garana, caso exigida, o valor correspondene aos danos soridos;
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4.1.6 Quando não or possível a vericação da regularidade no Sisema de Cadasro de Fornecedores – SICAF,

o Conraado deverá enregar ao seor responsável pela scalização conraual, juno com a Noa Fiscal para ns

de pagameno, os seguines documenos:

4.1.7 prova de regularidade relava à Seguridade Social;

4.1.8 cerdão conjuna relava aos ribuos ederais e à Dívida Ava da União;

4.1.9 cerdões que comprovem a regularidade perane a Fazenda Esadual ou Disrial do domicílio ou sede

do Conraado;

4.1.10 Cerdão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.11 Cerdão Negava de Débios Trabalhisas – CNDT;

4.1.12 Maner, durane oda a vigência da conraação, em compabilidade com as obrigações assumidas,

odas as condições exigidas para habiliação na liciação ou para qualicação na conraação direa;

4.1.13 Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência da execução do objeo;

4.1.14 Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos quanavos de sua

proposa, inclusive quano aos cusos variáveis decorrenes de aores uuros e inceros, devendo complemená-

los, caso o previso inicialmene em sua proposa não seja sasaório para o aendimeno do objeo da

conraação, exceo quando ocorrer algum dos evenos arrolados no ar. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.15 Cumprir, além dos posulados legais vigenes de âmbio ederal, esadual ou municipal, as normas de

segurança do Conraane;

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1.1 A conraação será extna quando cumpridas as obrigações de ambas as pares, ainda que isso ocorra

anes do prazo estpulado para ano.

5.1.2 Quando a não conclusão do objeo reerida no iem anerior decorrer de culpa do Conraado:

5.1.3 fcará ele constuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectvas sanções adminisratvas; e

5.1.4 poderá a Adminisração opar pela extnção conraual e, nesse caso, adoará as medidas admitdas em

lei para a contnuidade da execução conraual.

5.1.5 A conraação poderá ser exna anes de cumpridas as obrigações nela espuladas, ou anes do prazo

xado, por algum dos movos previsos no argo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmene,

assegurados o conradiório e a ampla deesa.

5.1.6 Nesa hipóese, aplicam-se ambém os argos 138 e 139 da mesma Lei.

5.1.7 A aleração social ou a modicação da nalidade ou da esruura da empresa não ensejará a exnção se

não resringir sua capacidade de concluir o objeo.

5.1.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conraada, deverá ser ormalizado ermo adivo

para aleração subjeva.

5.1.9 O ermo de exnção, sempre que possível, será precedido:

5.1.10 Balanço dos evenos conrauais já cumpridos ou parcialmene cumpridos;
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5.1.11 Relação dos pagamenos já eeuados e ainda devidos;

5.2 Indenizações e multas.

5.2.1 A exnção conraual não congura óbice para o reconhecimeno do desequilíbrio econômico-

nanceiro, hipóese em que será concedida indenização por meio de ermo indenizaório.

5.2.2 A conraação poderá ser exna caso se consae que o Conraado maném vínculo de naureza

écnica, comercial, econômica, nanceira, rabalhisa ou civil com dirigene do órgão ou endade conraane ou

com agene público que enha desempenhado unção na liciação ou na conraação direa, ou aue na

scalização ou na gesão conrauais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parene em linha rea, colaeral

ou por anidade, aé o erceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1 Os casos omissos serão decididos pelo Conraane, segundo as disposições condas na Lei nº 14.133, de

2021, e demais normas ederais aplicáveis e, subsidiariamene, segundo as disposições condas na Lei nº 8.078,

de 1990 – Código de Deesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos conraos.

7. ALTERAÇÕES

7.1 Evenuais alerações conrauais reger-se-ão pela disciplina dos ars. 124 e seguines da Lei nº 14.133, de

2021.

7.2 O Conraado é obrigado a aceiar, nas mesmas condições conrauais, os acréscimos ou supressões que

se zerem necessários, aé o limie de 25% (vine e cinco por ceno) do valor inicial aualizado da conraação.

7.3 As supressões resulanes de acordo celebrado enre as pares conraanes poderão exceder o limie de

25% (vine e cinco por ceno) do valor inicial aualizado do conrao.

7.4 As alerações conrauais deverão ser promovidas mediane celebração de ermo adivo, submedo à

prévia aprovação da consuloria jurídica do Conraane, salvo nos casos de juscada necessidade de

anecipação de seus eeios, hipóese em que a ormalização do adivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês.

7.5 Regisros que não caracerizam alerações conrauais podem ser realizados por simples aposla,

dispensada a celebração de ermo adivo, na orma do ar. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1 Fica denido o Foro da Jusça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os ligios que

decorrerem da execução conraual que não puderem ser composos pela conciliação, conorme ar. 92, §1º, da

Lei nº 14.133, de 2021
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ANEXO II
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio dese insrumeno, ..................... (identfcar o Conraado) declara que esá ciene e

concorda com as disposições e obrigações previsas no Edial  Aviso de Conraação Direa, no Termo de

Reerência e nos demais anexos a que se reere o Pregão/Concorrência/Dispensa Elerônica nº.........../20.......,

bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legimidade das inormações e

documenos apresenados durane o processo de conraação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________
(Nome e Cargo do Represenane Legal)
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